TIMBRADO

TERMO DE ADESÃO AO SERVIÇO VOLUNTÁRIO

	VOLUNTÁRIO(A)

	Nome: 

	Nacionalidade: 
	Data de Nascimento: 

	Escolaridade: 
	Profissão: 

	CPF: 

	Logradouro/Número/Complemento 

	CEP: 
	Bairro: 
	Cidade: 
	Estado: 

	Telefone: 
	E-mail: 


	ENTIDADE

	Denominação: 

	Pessoa jurídica de direito privado, constituída na forma de associação, entidade de fins não econômicos e lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n. 000, com sede no -----, CEP ---, inscrita no Conselho de Assistência Social do -- sob o n. ----, certificada como entidade beneficente de assistência social na forma da legislação vigente, na área de Assistência Social, qualificada em formação técnico-profissional metódica nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), Decreto Federal n. 9.579/2018 e Portarias do Ministério do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), neste ato representada na forma de seu Estatuto, doravante designada apenas ENTIDADE.

	Site: 
	E-mail: 
	Telefone: 

	Representante Legal: 
	Cargo: Presidente

	CPF: 


Pelo presente instrumento particular, as Partes acima identificadas, resolvem celebrar o presente Termo de Adesão ao Serviço Voluntário, nos termos da Lei Federal n. 9.608/1998, Decreto Federal n. 9.906/2019 e das seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1. Constitui objeto do presente Termo a realização, pelo(a) VOLUNTÁRIO(A), de atividades compatíveis com sua experiência e formação, a título de serviço voluntário, em consonância com os objetivos da ENTIDADE, que incluem _________________________________. 
[Observar os objetivos sociais constantes do Estatuto da Entidade para o preenchimento deste campo. Redação meramente exemplificativa: promoção da assistência social, cultura, educação, direitos humanos e desenvolvimento sustentável, de forma articulada e intersetorial às demais políticas públicas.]
CLÁUSULA SEGUNDA: DA(S) ATIVIDADE(S) A SER(EM) DESENVOLVIDA(S) A TÍTULO DE SERVIÇO VOLUNTÁRIO
2. O(A) VOLUNTÁRIO(A) prestará o serviço, desenvolvendo _________________ (descrição das atividades) para a ENTIDADE, no(s) dia(s) e horário(s) a seguir especificado(s):

Segunda-feira       Terça-feira       Quarta-feira       Quinta-feira       Sexta-feira       Sábado       Domingo

Data(s) específica(s): ________________.
Horário(s): ______ das __h__ às __h___.

[Especificar as atividades que serão realizadas pelo(a) Voluntário(a), dias e horários. É possível adotar um quadro para facilitar o preenchimento das informações.]
2.1. O(s) dia(s) e horário(s) constante(s) do item 2 desta Cláusula Segunda foram estabelecidos de pleno acordo e poderá(ão) ser revisto(s) e alterado(s), a qualquer momento, por iniciativa de qualquer uma das Partes, desde que conte com a expressa concordância da outra.
2.2. O(A) VOLUNTÁRIO(A) reconhece que algumas atividades poderão, por suas peculiaridades, ser realizadas fora das dependências da ENTIDADE, inclusive a distância, por meio da utilização de recursos tecnológicos. [Se as atividades envolverem viagens e houver disponibilidade e compromisso do(a) Voluntário(a) para realizá-las, é importante mencionar de forma expressa.]
CLÁUSULA TERCEIRA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO SERVIÇO VOLUNTÁRIO
3. O(A) VOLUNTÁRIO(A) declara ter plena ciência de que o presente Termo está sendo assinado em consonância com o disposto na Lei n. 9.608/1998, consolidada em suas alterações, bem como no Decreto Federal n. 9.906/2019, cujos destaques seguem transcritos, razão pela qual as atividades descritas na Cláusula Segunda serão por ele(a) realizadas de forma espontânea e sem o recebimento de contraprestação financeira ou qualquer outro tipo de remuneração, não gerando vínculo de emprego, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária, tributária ou outra afim:
LEI Nº 9.608, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1998.
Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º.  Considera-se serviço voluntário, para os fins desta Lei, a atividade não remunerada prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza ou a instituição privada de fins não lucrativos que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência à pessoa. 

Parágrafo único. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista previdenciária ou afim.

Art. 2º. O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a entidade, pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições de seu exercício.

Art. 3º. O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias.

Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente autorizadas pela entidade a que for prestado o serviço voluntário.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

[...]

Inteiro teor disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9608.htm>.
DECRETO Nº 9.906, DE 9 DE JULHO DE 2019

[...]

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se atividade voluntária a inciativa não remunerada de pessoas físicas, isolada ou conjuntamente, prestada à pessoa física, a órgão ou à entidade da administração pública ou entidade privada sem fins lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência à pessoa, que vise ao benefício e à transformação da sociedade por meio de ações cívicas, de desenvolvimento sustentável, culturais, educacionais, científicas, recreativas, ambientais, de assistência à pessoa ou de promoção e defesa dos direitos humanos e dos animais.

[...]

Art. 19. As relações decorrentes de atividades voluntárias não implicam para as partes, a qualquer título, vínculo trabalhista e obrigações ou benefícios de natureza tributária, previdenciária ou de seguridade social.

[...]

Inteiro teor disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9906.htm#art22>.

3.1. O(A) VOLUNTÁRIO(A), ao assinar este Termo, também declara ter sido informado e ter plena ciência do disposto na Norma Contábil ITG 2002 (R1), item 19, que dispõe sobre o registro nas Demonstrações Contábeis, da Entidade Sem Finalidade de Lucros, do valor justo relativo ao reconhecimento do trabalho voluntário, como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro. Para cumprimento dessa norma obrigatória, a ENTIDADE procederá ao registro das informações em formulário próprio e emitirá o respectivo “Demonstrativo de Reconhecimento de Valor Justo do Trabalho Voluntário”. [Seguir os procedimentos para o reconhecimento e registro das informações sobre o trabalho voluntário em formulário específico e na Contabilidade, conforme os critérios adotados para a definição do valor justo, na forma exigida na ITG 2002 (R1) pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, periodicidade da emissão do demonstrativo e transparência.]
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO(A) VOLUNTÁRIO(A)

4. Além de outras atribuições e responsabilidades expressamente previstas neste Termo, são obrigações do(a) VOLUNTÁRIO(A):

4.1. cumprir, fielmente, a programação do serviço voluntário;

4.2. comunicar à ENTIDADE, com a devida antecedência, a impossibilidade de realizar a atividade voluntária programada, de forma a permitir que a ENTIDADE tenha tempo hábil para se reorganizar e encontrar uma solução alternativa; 
4.3. observar a legislação, as disposições estatutárias e regimentais, políticas, códigos e demais normas internas vigentes na ENTIDADE, inclusive, mas sem se limitar, àquelas relativas à integridade, compliance e ao serviço voluntário propriamente dito, as quais declara conhecer, exercendo sua(s) atividade(s) com responsabilidade e comprometimento com a excelência e os valores institucionais;

4.4. observar a legislação específica e manter ativo o seu registro junto ao respectivo Conselho Profissional, quando o serviço voluntário envolver atividade(s) relativa(s) à profissão regulamentada, responsabilizando-se exclusivamente perante o(s) órgão(s) fiscalizador(es) pela regularidade de sua atuação, inclusive quanto ao cumprimento das normativas éticas e técnicas pertinentes;

4.5. acolher de forma receptiva as orientações, prestadas pela ENTIDADE, pertinentes ao voluntariado;

4.6. atuar de forma integrada e coordenada com a ENTIDADE para a efetividade da proteção social e garantia de direitos do público atendido, no cumprimento da missão institucional;

4.7. zelar pelo patrimônio, utilizando as instalações, bens, materiais e quaisquer outros recursos, disponibilizados pela ENTIDADE, exclusivamente na(s) finalidade(s) do serviço voluntário e de acordo com as especificações técnicas de uso e conservação pertinentes, procedendo à devida devolução quando concluída(s) a(s) atividade(s) ou sempre que requisitada;

4.8. seguir as normas de segurança e saúde na prestação do serviço voluntário, isentando plenamente a ENTIDADE de qualquer responsabilidade referente a acidentes pessoais ou prejuízos materiais, que porventura venha a sofrer no desempenho de sua(s) atividade(s) voluntária(s).

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE

5. Além de outras atribuições e responsabilidades expressamente previstas no presente Termo, são obrigações da ENTIDADE:

5.1. assegurar, ao(à) VOLUNTÁRIO(A), condições adequadas ao desenvolvimento da(s) atividade(s) descrita(s) neste Termo, permitindo-lhe o uso de suas instalações, bens, materiais e outros recursos necessários;

5.2. reembolsar as despesas incorridas exclusivamente na execução do serviço voluntário, conforme as normativas legais e procedimentos estabelecidos, que incluem a aprovação prévia e a apresentação do(s) respectivo(s) relatório(s) e comprovante(s)/documento(s) que atenda(m) à legislação fiscal e contábil. 


CLÁUSULA SEXTA: DOS PROCEDIMENTOS PARA O REEMBOLSO DE DESPESAS

6. As despesas eventualmente necessárias ao desempenho da(s) atividade(s) pelo(a) VOLUNTÁRIO(A),  deverão ser detalhadas e previamente autorizadas, por escrito, pelo Presidente da Diretoria Executiva da ENTIDADE ou por seu substituto conforme o disposto no Estatuto, e quando não forem diretamente suportadas pela ENTIDADE, serão objeto de posterior reembolso, conforme as normativas legais e procedimentos estabelecidos, que incluem a apresentação pelo VOLUNTÁRIO(A) do(s) respectivo(s) relatório(s) e comprovante(s)/documento(s) que atenda(m) à legislação fiscal e contábil. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS DO(A) VOLUNTÁRIO(A)
7. O(A) VOLUNTÁRIO(A) declara, neste ato, ter ciência de que a ENTIDADE realizará o tratamento dos dados pessoais por ele(a) informados de forma livre e esclarecida e constantes deste Termo e/ou coletados durante a(s) atividade(s) voluntária(s) desenvolvida(s), inclusive dados pessoais sensíveis (imagem e voz), segundo as finalidades que ensejaram a respectiva coleta e em estrita consonância com a Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), a regulamentação pertinente e a Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais adotada, disponível em <                                                 >, que contempla expressamente, dentre outras relevantes informações, os direitos do(a)s titulares de dados pessoais assegurados no art. 18 da LGPD e os mecanismos e procedimentos para o exercício desses direitos. [Inserir o link da Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais adotada pela Entidade quanto ao tratamento de dados pessoais ou substituir a expressão “disponível em <_____>” por “recebida neste ato” caso a política seja entregue mediante protocolo ou “anexada ao presente Termo” caso seja esta a opção adotada.]
7.1. A ENTIDADE compromete-se a tratar os dados pessoais do(a) VOLUNTÁRIO(A) para a execução do presente Termo, consoante o art. 7º, inciso V, da LGPD, incluindo, mas não se limitando, a:
(i) registro de participação e desenvolvimento da(s) atividade(s) voluntária(s);

(ii) processos de identificação e autenticação de cadastro em sistemas eletrônicos;
(iii) comunicação institucional e operacional necessária ao desempenho da(s) atividade(s) voluntária(s);
(iv) emissão de certificados e documentos comprobatórios da prestação do serviço voluntário;
(v) realização de reembolso de despesas devidamente autorizadas, conforme as normativas legais e procedimentos estabelecidos;
(vi) prestação de informações por meio de relatórios e quaisquer outros documentos institucionais para fins de prestação de contas e transparência, perante a sociedade em geral, atendidos, famílias, associados, parceiros, poderes públicos e instâncias de participação e controle social;

(vii) cumprimento de obrigações legais e regulatórias aplicáveis.
7.2. A ENTIDADE compromete-se a adotar todas as medidas técnicas e administrativas necessárias para garantir a segurança e proteção dos dados pessoais do(a) VOLUNTÁRIO(A) contra acessos não autorizados, perda, alteração ou divulgação indevida.

7.3. Os dados pessoais do VOLUNTÁRIO(A), tratados pela ENTIDADE, poderão ser por esta comunicados, transmitidos e compartilhados com outros agentes de tratamento de dados, como prestadores de serviços e parceiros institucionais, conforme informado na referida Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, sem a necessidade de consentimento expresso nos casos previstos em lei e na regulamentação pertinente, desde que, em quaisquer hipóteses, sejam sempre respeitados os princípios, os direitos do(a) titular e o regime de proteção de dados pessoais previstos na LGPD, bem como as diretrizes emanadas da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

7.4. Na hipótese de situações específicas envolvendo transmissão de dados pessoais por servidor ou provedor de serviços de Internet, armazenamento em nuvem, parcerias e outros acordos celebrados com empresas e organizações internacionais, para atender a propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao(à) titular, amparados nas hipóteses legais previstas no art. 7º ou art. 11 da LGPD, e que impliquem em transferência internacional de dados pessoais, a ENTIDADE compromete-se a limitá-la ao mínimo necessário para o alcance das finalidades do tratamento, com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação a essas finalidades, exclusivamente para países ou organismos internacionais que proporcionem grau de proteção de dados pessoais adequado ao previsto na LGPD, e em normas complementares, conforme reconhecido por decisão de adequação emitida pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
7.5. Os dados pessoais coletados serão armazenados em local seguro, mediante adoção de boas práticas e de medidas de prevenção e segurança apropriadas e compatíveis com a sua natureza, a finalidade do tratamento e os riscos envolvidos na operação. No entanto, não se pode assegurar a existência de sistema de segurança imune a falhas. Portanto, não caberá responsabilização da ENTIDADE por danos e/ou prejuízos ocasionados por falhas, vírus, invasões de bancos de dados correspondentes aos serviços prestados, exceto quando restar devidamente comprovada a sua ação ou omissão em violação à legislação.
7.6. Os dados pessoais coletados e tratados serão conservados de forma a permitir a identificação do(a) VOLUNTÁRIO(A) apenas durante o período estritamente necessário para a consecução das finalidades para as quais foram coletados, enquanto subsistirem obrigações legais e regulatórias emergentes da relação pactuada e/ou enquanto puder ser oponível direito à ENTIDADE, sendo assegurado ao(à) VOLUNTÁRIO(A), a qualquer tempo, o exercício de seus direitos expressos na legislação.

CLÁUSULA OITAVA: DO CONSENTIMENTO ESPECÍFICO DO(A) VOLUNTÁRIO(A) PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS SENSÍVEIS DESCRITOS E DA CESSÃO DE DIREITOS DE USO DE IMAGEM E DE VOZ À ENTIDADE
8. O(A) VOLUNTÁRIO(A), neste ato e em cláusula destacada, manifesta o seu consentimento livre, informado e inequívoco para o tratamento de dados pessoais sensíveis consistentes em imagem e voz, autorizando, de forma irrevogável, irretratável e gratuita, a ENTIDADE a utilizar a sua imagem e voz, captadas durante o período de prestação do serviço voluntário, em quaisquer meios de comunicação, físicos ou digitais, em quaisquer canais e de todas as formas lícitas, incluindo, mas não se limitando a:
(i) campanhas promocionais e institucionais – divulgação em vídeos, fotografias, materiais impressos ou digitais, redes sociais, websites, banners, outdoors, apresentações públicas e quaisquer outros meios e canais destinados à promoção das atividades institucionais;
(ii) captação de recursos – utilização em eventos, campanhas e materiais voltados à arrecadação de fundos para aplicação nas finalidades estatutárias;
(iii) produções audiovisuais e divulgação – edição, inclusive cortes, ajustes, montagens e quaisquer outras ações de tratamento necessárias para adequação técnica ou artística das imagens e vozes captadas, e a sua ampla divulgação.
8.1. O(A) VOLUNTÁRIO(A) cede à ENTIDADE, de forma definitiva, todos os direitos de uso de sua imagem e voz, abrangendo os direitos patrimoniais e conexos, conforme disposto na Lei n. 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais), para que a ENTIDADE possa utilizá-los em território nacional e internacional, pelo prazo de ____ (______) anos, em quaisquer formatos, meios e canais de comunicação. [Geralmente, adota-se o prazo de 5 (cinco) anos para a cessão de direitos. Algumas organizações definem “prazo indeterminado” em virtude de necessidade de gestão do consentimento e da limitação temporal, mas não é uma prática recomendável, especialmente à luz das disposições da LGPD e da Lei de Direitos Autorais. A forma e a duração do tratamento são exigidas no art. 9º, inciso II, da LGPD. Verificar se o(a) Voluntário(a) consente com o tratamento de sua imagem e voz e aceita realizar a cessão de direitos, para os fins previstos nesta Cláusula Oitava, por esse prazo determinado de 5 (cinco) anos ou por prazo superior. Estabelecer e implantar os procedimentos internos necessários ao efetivo controle do consentimento e da cessão de direitos.]
8.2. O(A) VOLUNTÁRIO(A) isenta a ENTIDADE de quaisquer responsabilidades por reclamações, demandas ou ações judiciais ou extrajudiciais relacionadas ao uso de sua imagem e voz, nada havendo a reclamar a título de direitos autorais, conexos ou quaisquer outros, salvo em caso de comprovado desvirtuamento ou uso ilícito por parte da ENTIDADE.

8.3. O(A) VOLUNTÁRIO(A) declara estar ciente de que os seus dados pessoais e dados pessoais sensíveis, objeto da presente autorização e cessão de direitos, serão tratados pela ENTIDADE em estrita observância aos princípios, aos direitos do(a) titular e ao regime de proteção de dados pessoais previstos na LGPD, bem como às diretrizes emanadas da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), conforme disposições constantes deste Termo e da Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais adotada pela ENTIDADE.

8.4. O(A) VOLUNTÁRIO(A) tem ciência de que o consentimento relativo às finalidades descritas nos incisos do item 8 desta Cláusula Oitava não compromete a prestação dos “serviços” da ENTIDADE e poderá ser revogado a qualquer momento mediante manifestação expressa do(a) titular, por procedimento gratuito e facilitado, ratificados os tratamentos realizados sob amparo do consentimento anteriormente manifestado.

      Sim, estou de acordo e expresso o meu consentimento nos termos desta Cláusula Oitava.

      Não, discordo e não expresso o meu consentimento para os fins desta Cláusula Oitava. 

[O artigo 8º, § 1º, da LGPD determina que o consentimento deve constar de cláusula destacada das demais cláusulas contratuais. Entende-se que o tratamento de dados pessoais sensíveis (imagem e voz) para as finalidades mencionadas nesta Cláusula Oitava depende de manifestação expressa do consentimento do(a) titular. É necessário estabelecer e implantar procedimentos para a efetiva gestão do consentimento e da cessão de direitos].
CLÁUSULA NONA: DO CONSENTIMENTO ESPECÍFICO DO(A) VOLUNTÁRIO(A) PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PARA ENVIO DE COMUNICAÇÕES, PUBLICIDADE E MARKETING INSTITUCIONAL

9. O(A) VOLUNTÁRIO(A), neste ato e em cláusula destacada, manifesta o seu consentimento livre, informado e inequívoco, autorizando a ENTIDADE a realizar o tratamento de seus dados pessoais para o envio de comunicações, publicidade e marketing institucional, incluindo informações sobre campanhas de captação de recursos, promoção de serviços, produtos, notícias, eventos, pesquisas, avaliações e questionários de marketing em geral, por meio das redes sociais, websites, newsletters ou quaisquer outros meios e canais de comunicação utilizados pela ENTIDADE e/ou terceiros que atuem em parceria.

9.1. O(A) VOLUNTÁRIO(A) tem ciência de que o consentimento relativo às finalidades previstas nesta Cláusula Nona não compromete a prestação dos “serviços” da ENTIDADE e poderá ser revogado a qualquer momento mediante manifestação expressa do(a) titular, por procedimento gratuito e facilitado, ratificados os tratamentos realizados sob amparo do consentimento anteriormente manifestado. 

      Sim, estou de acordo e expresso o meu consentimento nos termos desta Cláusula Nona.

      Não, discordo e não expresso o meu consentimento para os fins desta Cláusula Nona. 

[O artigo 8º, § 1º, da LGPD determina que o consentimento deve constar de cláusula destacada das demais cláusulas contratuais. Entende-se que o tratamento de dados pessoais para as finalidades mencionadas nesta Cláusula Nona depende de manifestação expressa do consentimento do(a) titular. É necessário que a Entidade estabeleça e implante procedimentos para a efetiva gestão do consentimento.]
CLÁUSULA DÉCIMA: DA DECLARAÇÃO DE AUTORIA, LICENCIAMENTO E CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS PELO(A) VOLUNTÁRIO(A) À ENTIDADE 
10. O(A) VOLUNTÁRIO(A) declara, sob as penas da lei, ser o(a) único(a) e exclusivo(a) autor(a) dos conteúdos didáticos, materiais de apoio e quaisquer outras obras intelectuais produzidas no âmbito do serviço voluntário prestado à ENTIDADE, bem como possuir todas as licenças necessárias e regulares para a utilização de quaisquer softwares, ferramentas ou recursos empregados na criação das referidas obras. 

10.1. O(A) VOLUNTÁRIO(A) compromete-se a responder, com exclusividade, por quaisquer reivindicações, reclamações, demandas ou ações judiciais ou extrajudiciais que venham a ser propostas por terceiros em decorrência de eventual violação de direitos autorais, de propriedade intelectual ou de licenciamento de softwares, isentando a ENTIDADE de qualquer responsabilidade sobre tais questões. 

10.2. O(A) VOLUNTÁRIO(A), neste ato, cede e transfere à ENTIDADE, de forma irrevogável, irretratável, gratuita e em caráter definitivo, sem qualquer limitação geográfica ou temporal, todos os direitos autorais patrimoniais sobre os conteúdos didáticos, materiais de apoio e demais obras intelectuais produzidas durante o serviço voluntário, para que a ENTIDADE possa livremente utilizá-los, reproduzi-los, publicá-los, adaptá-los, distribuí-los e explorá-los, em qualquer meio ou formato, para todos os fins de direito, incluindo, mas não se limitando a, atividades voltadas à captação de recursos destinados à consecução de suas finalidades estatutárias. A ENTIDADE terá, portanto, o direito de exercer livremente todos os poderes inerentes à titularidade dos direitos autorais patrimoniais, podendo inclusive ceder ou licenciar tais direitos a terceiros, sem que caiba ao(à) VOLUNTÁRIO(A) qualquer direito à remuneração ou compensação. 

10.3. O(A) VOLUNTÁRIO(A) reconhece que a presente cessão de direitos autorais abrange todas as modalidades de utilização previstas no art. 29 da Lei n. 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais) e renúncia, neste ato, a qualquer reivindicação futura de direitos patrimoniais sobre as obras cedidas. 

10.4. O(A) VOLUNTÁRIO(A) declara, ainda, que a presente cessão não viola quaisquer direitos morais e patrimoniais previstos na legislação vigente, comprometendo-se a respeitar os princípios éticos e legais aplicáveis.
[O disposto nesta Cláusula Décima é específico para atividades voluntárias que envolvam produção de conteúdos didáticos, materiais de apoio e quaisquer outras obras intelectuais. Esta Cláusula Décima poderá ser excluída em sua integralidade caso o serviço voluntário, objeto do presente Termo, não envolva produção e cessão de direitos sobre conteúdos didáticos, materiais de apoio e quaisquer outras obras intelectuais pelo(a) Voluntário(a). Se a cessão de direitos autorais envolver conteúdos a serem utilizados em caráter continuado, inclusive por outros colaboradores, ou que seja possível delimitar o valor específico a ser reconhecido/registrado no intangível na Contabilidade, é recomendado formalizar o ato em instrumento jurídico próprio, que contemple cláusulas mais detalhadas, envolvendo a legislação aplicável, o objeto, extensão dos direitos cedidos, valor atribuído, obrigações das partes, responsabilidades, penalidades em caso de descumprimento, possibilidade ou não de reversão, tempo de vigência da cessão de direitos, dentre outras questões, para maior segurança jurídica na relação estabelecida. Caso a Cláusula Décima seja excluída, renumerar as demais cláusulas e respectivos subitens.] 

[É necessário estabelecer e implantar procedimentos para a gestão da cessão de direitos autorais].

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA CONFIDENCIALIDADE

11. O(A) VOLUNTÁRIO(A) obriga-se, durante e após o período de prestação do serviço voluntário à ENTIDADE, a manter sigilo absoluto sobre todas as informações confidenciais às quais tiver acesso em razão de suas atividades, incluindo, mas não se limitando a, dados pessoais e dados pessoais sensíveis de atendidos e familiares/responsáveis, associados e demais colaboradores, parceiros, fornecedores e outros titulares, estratégias institucionais, serviços, programas e projetos planejados e/ou em desenvolvimento ou concluídos, informações financeiras, materiais didáticos e quaisquer outras obras intelectuais.

11.1. Para os fins desta Cláusula Décima Primeira, consideram-se “informações confidenciais” todas aquelas que não sejam de domínio público e que tenham sido divulgadas ao(à) VOLUNTÁRIO(A) de forma verbal, escrita, eletrônica ou por qualquer outro meio, com a finalidade de viabilizar o cumprimento de suas atribuições.

11.2. O(A) VOLUNTÁRIO(A) compromete-se a:
(i) não divulgar, reproduzir, compartilhar ou utilizar as informações confidenciais para qualquer finalidade que não seja estritamente relacionada às atividades voluntárias previamente autorizadas pela ENTIDADE;
(ii) adotar todas as medidas necessárias para proteger as informações confidenciais contra acesso não autorizado, perda, roubo ou divulgação indevida;
(iii) restituir ou destruir, ao término do vínculo voluntário, todos os documentos, arquivos ou materiais que contenham informações confidenciais, conforme orientação da ENTIDADE.
11.3. O dever de sigilo e confidencialidade é permanente e por prazo indeterminado, mesmo após o término do vínculo voluntário, salvo se outra duração for estipulada por lei ou acordo entre as partes.
11.4. O descumprimento desta Cláusula Décima Primeira sujeitará o(a) VOLUNTÁRIO(A) às sanções legais cabíveis, incluindo, mas não se limitando à reparação de danos causados à ENTIDADE ou a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA CONFORMIDADE COM AS NORMAS ANTICORRUPÇÃO E PRÁTICAS ANTISSUBORNO
12. O(A) VOLUNTÁRIO(A) obriga-se a atuar de forma ética e em conformidade com princípios de integridade e boa-fé, comprometido com os valores institucionais e o cumprimento das disposições legais.

12.1.  O(A) VOLUNTÁRIO(A) declara que está ciente, conhece, entende e cumpre as regras estabelecidas pela Lei n. 12.846/2013 e Lei n. 9.613/1998, suas respectivas regulamentações e demais legislações relacionadas ao combate de práticas de suborno, corrupção, lavagem de dinheiro e prática de outro(s) ato(s) lesivo(s) à administração pública, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação dessas normas denominadas “leis anticorrupção”. 

12.2. O(A) VOLUNTÁRIO(A) compromete-se a não dar, oferecer, pagar, prometer pagar, bem como a aceitar, solicitar ou autorizar o pagamento, direta ou indiretamente, de dinheiro ou qualquer coisa de valor, seja em forma de doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis anticorrupção, a qualquer autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão de agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para qualquer pessoa violando as leis anticorrupção.

12.3. O(A) VOLUNTÁRIO(A) compromete-se a comunicar à ENTIDADE, por escrito, caso tome conhecimento de descumprimento ou potencial violação das leis anticorrupção, incluindo:

(i) suspeita, investigação, comunicação, notificação ou ameaça, proveniente de qualquer autoridade governamental ou de terceiro(s); ou
(ii) solicitação indevida durante a execução deste Termo por agente público ou privado, seja de vantagem financeira ou outra de qualquer natureza.

12.4. O descumprimento de qualquer disposição das leis anticorrupção aplicáveis pelo(a) VOLUNTÁRIO(A), incluindo, mas não se limitando à Lei n. 12.846/2013 e Lei n. 9.613/1998, ou das demais normas e princípios que regem as matérias elencadas nesta Cláusula Décima Segunda, conferirá à ENTIDADE o direito de rescindir motivadamente o presente Termo. Responderá, exclusivamente, o(a) VOLUNTÁRIO(A) por reivindicações, ações, investigações, penalidades e multas de qualquer tipo resultantes de sua violação. Adicionalmente, será responsável, mediante ação de regresso, por todos os custos e despesas eventualmente suportados pela ENTIDADE em decorrência de tal violação.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS PRÁTICAS DE PROMOÇÃO DO RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO
13. O(A) VOLUNTÁRIO(A) tem ciência de que a ENTIDADE adota política de tolerância zero no que se refere a toda e qualquer forma de violação de direitos humanos, por ação ou omissão, e exerce suas atividades em conformidade com as normativas aplicáveis, inclusive:

(i) não emprega, contrata ou celebra acordo com pessoas jurídicas ou naturais que utilizem práticas de trabalho análogo ao escravo e mão de obra infantil, estando comprometida com a prevenção e erradicação de tais práticas;

(ii) não utiliza e não tolera quaisquer práticas de discriminação negativa e limitativas, tais como, mas não se limitando a motivos de gênero, origem, raça, cor, condição física, religião, convicção, estado civil, idade, situação familiar ou estado gravídico;

(iii) valoriza a diversidade e repudia toda e qualquer forma de preconceito e assédio, comprometendo-se a não praticar qualquer forma de humilhação, intimidação, exposição ao ridículo, hostilidade ou constrangimento, e a efetivamente promover o respeito e a não discriminação às diversidades de raça, etnia, gênero, faixa etária, orientação sexual, deficiência, territorialidade, credo e religião, instrução formal, grupos populacionais tradicionais e específicos, entre outras;
(iv) propicia aos seus colaboradores, prepostos e terceiros um ambiente seguro de trabalho;

(v) trata a todos os colaboradores, prepostos e terceiros com respeito e dignidade e não tolera que sejam vítimas de qualquer forma de discriminação ou assédio, seja sexual ou moral;

(vi) está comprometida em manter os mais altos padrões de qualidade em suas atividades, inclusive com a adoção de práticas de proteção e preservação do meio ambiente, em estrita observância à legislação vigente.
13.1. O(A) VOLUNTÁRIO(A) compromete-se também a atuar em conformidade com as práticas elencadas nesta Cláusula Décima Terceira, sendo que o descumprimento de qualquer dessas disposições e das normas e princípios aplicáveis, conferirá à ENTIDADE o direito de rescindir motivadamente o presente Termo. Responderá, exclusivamente, o(a) VOLUNTÁRIO(A) por reivindicações, ações, investigações, penalidades e multas de qualquer tipo resultantes de sua violação. Adicionalmente, será responsável, mediante ação de regresso, por todos os custos e despesas eventualmente suportados pela ENTIDADE em decorrência de tal violação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA VIGÊNCIA E RESCISÃO

14. A(s) atividade(s) descrita(s) na Cláusula Segunda será(ão) realizada(s) pelo(a) VOLUNTÁRIO(A) a partir da data de assinatura pelas Partes do presente Termo, que terá vigência pelo prazo de _______ (_________) meses, prorrogando-se automaticamente por iguais e sucessivos períodos, a menos que haja manifestação por escrito de qualquer uma das Partes em sentido contrário. [Avaliar, conforme a estratégia e diretriz institucional para a operacionalização do voluntariado. Redação alternativa: A(s) atividade(s) descrita(s) na Cláusula Segunda será(ão) realizada(s) pelo(a) VOLUNTÁRIO(A) a partir da data de assinatura pelas Partes do presente Termo, que terá vigência por prazo indeterminado.]
14.1. O presente Termo poderá ser resilido a qualquer tempo, independentemente de motivação e de prévio aviso, bastando apenas a notificação escrita de uma Parte à outra. A notificação escrita, nos termos deste item, dispensará outras formalidades, procedendo-se ao desligamento do serviço voluntário.

14.2. A rescisão dar-se-á motivadamente, em virtude do descumprimento de qualquer das disposições pactuadas neste Termo, mediante notificação escrita da Parte não infringente à outra, operando-se de imediato, sem prejuízo da apuração de eventuais perdas e danos decorrentes, na forma da legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ASSINATURA ELETRÔNICA

15. As Partes declaram, nos termos da Medida Provisória n. 2.002-2, de 24 de agosto de 2001, que reconhecem como válida e concordam em utilizar toda e qualquer forma de comprovação de anuência aos termos ora acordados, bem como futuros, em formato eletrônico, ainda que não utilizem de certificado digital emitido no padrão ICP–Brasil. A formalização das avenças na maneira acordada conferirá validade e integral vinculação das Partes ao presente instrumento. [Confirmar o formato e excluir esta cláusula na hipótese de utilização de assinatura física, renumerando a cláusula seguinte.]
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO

16. As Partes elegem o Foro da Comarca de Cidade/UF, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser, para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente instrumento.

E, por assim estarem de comum acordo, as Partes firmam o presente Termo em formato digital, juntamente com 2 (duas) testemunhas, para que produza os efeitos legais. [Confirmar o formato e ajustar a redação, na hipótese de utilização de via impressa e assinatura física, substituir o trecho em destaque por “2 (duas) vias de igual teor e forma”.]
Cidade/UF, ___ de _______ de 2025.
   

_______________________________________________________________

Nome e assinatura do(a) Voluntário(a).
_______________________________________________________________

Presidente

Associações Pestalozzi de ---
Testemunhas:

_______________________________________________________________

Nome: 
CPF: 
_______________________________________________________________

Nome: 
CPF 

